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Resumo: Este artigo objetiva comparar e refletir as limitações ao direito de propriedade nos direitos colombiano 

e brasileiro. Com este propósito, investigou-se a consolidação do Estado Social e Democrático de Direito, na 

Colômbia e no Brasil, o significado de Constituição econômica e a proteção conferida à propriedade ao longo da 

história. A partir do método dedutivo e do direito comparado, por meio de pesquisas bibliográfica e legislativa, 

verificou-se as principais disposições constitucionais, colombiana e brasileira, concernentes à propriedade, 

concluindo-se, por derradeiro, que a função social é o elemento de interseção para a limitação desse direito, 

promoção dos objetivos das nações e atendimento do interesse coletivo. 

Palavras-chave: Direito brasileiro; Direito colombiano; Estado Social e Democrático de Direito; Limitações à 

propriedade. 

 

Abstract: This article aims to compare and reflect how limitations to the right to property in Colombian and 

Brazilian rights. With this purpose, the consolidation of the Social and Democratic State of Law, in Colombia and 

Brazil, the meaning of economic constitution and the protection conferred to property throughout history were 

investigated. From the deductive method and the law in comparison, through bibliographic and legislative 

research, it was verified that the main constitutional provisions, Colombian and Brazilian, concerning property, 
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finally, a social function is competent as an intersecting element for limiting this right, promoting the goals of 

nations and meeting the collective interest. 

Keywords: Brazilian law; Colombian law; Limitations on ownership; Social and Democratic State of Law 

 

 

 

Introdução 

 

Este artigo possui como escopo a reflexão sobre as interseções das limitações 

constitucionais ao direito de propriedade, previstas nas ordens econômicas brasileira e 

colombiana, tendo como base a verificação das respectivas constituições e o estabelecimento, 

em cada um desses países, do Estado Social e Democrático de Direito. 

Como objetivo geral, este artigo pretende apontar as semelhanças e diferenças existentes 

no tratamento constitucional do direito de propriedade no constitucionalismo brasileiro e 

colombiano, notadamente em relação aos limites encontrados nos respectivos ordenamentos 

jurídicos quanto ao tratamento de referida garantia fundamental. 

Por sua vez, constituem-se como objetivos específicos dessa pesquisa o estudo sobre a 

consolidação do Estado Social e Democrático de Direito, a explanação sobre a Constituição 

econômica e a proteção conferida à propriedade ao longo da história, a análise dos principais 

dispositivos constitucionais referentes à ordem econômica colombiana e brasileira e o 

estabelecimento de aproximações entre os limites constitucionais ao direito de propriedade 

observados nos dois países. 

Para tanto, utilizou-se o método dedutivo de pesquisa, partindo-se, dessa forma, de 

premissas gerais acerca das noções do Estado Social e Democrático de Direito colombiano e 

brasileiro para a análise das premissas específicas referentes às limitações ao direito de 

propriedade nesses modelos.  

Nesse contexto, a operacionalização do método dedutivo foi estruturada em três etapas. 

Inicialmente, houve uma breve revisão dos fundamentos teóricos e normativos do Estado Social 

e Democrático de Direito, com foco nos aspectos históricos e políticos que influenciam sua 

configuração nos ordenamentos brasileiro e colombiano.  

Na sequência, buscou-se a identificação das premissas centrais sobre a função da 

propriedade nas ordens econômicas desses dois Estados, incluindo a análise da relevância do 

direito de propriedade como garantia fundamental e dos limites impostos por cada Constituição. 



5 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
DOI: https://doi.org/10.5335/rjd.v39i1.16092| v. 39 n. 1, março-junho. 2025 
p. 3-29  
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

Por fim, com o estabelecimento dessas premissas, foi possível identificar de forma dedutiva as 

limitações ao direito de propriedade sob a perspectiva da função social no Brasil e na Colômbia.  

De igual modo, além do método dedutivo, empregou-se o Direito Comparado, 

considerando os principais elementos de interseção no tratamento do direito de propriedade nas 

Ordens Econômicas constitucionais brasileira e colombiana, tendo, como ferramentas de 

pesquisa, a revisão bibliográfica e legislativa.  

Especificamente, considerou-se os contextos histórico-políticos que levaram à adoção 

do Estado Social e Democrático de Direito em ambos os países, incluindo as influências 

externas e internas que moldaram os princípios constitucionais, o que permitiu compreender 

como os elementos de proteção e limitação do direito de propriedade refletem as 

particularidades de cada ordem jurídica. 

A partir disso, analisou-se a função social da propriedade como princípio comum nas 

duas Constituições, comparando-as quanto ao alcance e às implicações desse princípio, 

utilizando-se, especialmente, dispositivos constitucionais para fundamentar as comparações. 

Esse critério foi essencial para identificar os limites específicos ao direito de propriedade 

estabelecidos pelas Constituições, evidenciando aproximações e distinções na aplicação do 

princípio da função social nos dois países. 

Considerando a relevância do tema e a inovação da abordagem ora apresentada, 

pretende-se, com esta pesquisa, contribuir com a doutrina, fomentando discussões acerca da 

matéria, principalmente no meio acadêmico, permitindo melhor compreensão da configuração 

das ordens econômicas nacional e internacional. 

 

1 Estado Democrático de Direito colombiano e brasileiro 

 

A noção de Estado Social de Direito decorre da ideologia política alemã e consiste em 

um sistema no qual o Estado assume a função de efetivar determinadas garantias, consideradas 

essenciais para permitir a subsistência dos indivíduos e promover a dignidade da pessoa 

humana. 

Mendieta e Luz Tobón4 defendem que o Estado Social é uma decorrência do Estado 

 
4 MENDIETA, David; LUZ TOBÓN, Mary. La dignidad humana y el Estado Social y Democrático de Derecho: 

el caso colombiano. Revista de Estudos Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do Direito, v. 10, n. 3, p. 278-
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Democrático, uma vez que se trata de uma garantia conferida aos indivíduos de proteção da 

liberdade e propriedade, mas, sobretudo, de igualdade de condições, tendo como princípio 

norteador a dignidade da pessoa humana. 

A noção de Estado Social de Direito ganhou relevância após a Segunda Guerra Mundial, 

em razão da constatação de que o liberalismo econômico não foi suficiente para garantir 

liberdade e igualdade material. Com isso, a promoção do bem-estar coletivo e do interesse 

público passou a orientar a atuação estatal, refletindo diretamente no tratamento e nas limitações 

do direito de propriedade. 

A Colômbia é um exemplo de país que adota o modelo de Estado Social. A Constituição 

desse país, já em seu artigo 1º, estabelece que a nação se trata de um Estado Social de Direito, 

estruturado em uma República unitária, descentralizada, democrática e fundada na dignidade 

da pessoa humana5. 

Quinche Ramíres6 discorre que vivemos em uma sociedade plural, marcada, 

especialmente, por costumes, valores, visões de mundo e crenças distintas. Por esse motivo, a 

Constituição colombiana de 1991 foi pensada e estruturada no sentido de centralizar a aceitação 

das diferenças. 

A adoção do Estado Social de Direito na Colômbia constituiu escolha expressa do 

constituinte, alinhada ao caráter democrático e participativo do Estado. Nessa perspectiva, 

Cepeda7 ressalta que a Constituição de 1991, elaborada em contexto de crise institucional, 

representou importante avanço na ampliação da democracia e pluralismo. 

Alarcón Peña8, ao examinar o Estado Social na Colômbia, sustenta que o objetivo maior 

perseguido por esse modelo é a realização da igualdade material através da garantia de justiça 

 
289, 2018. DOI: https://doi.org/10.4013/rechtd.2018.103.05. Disponível em: 

https://revistas.unisinos.br/index.php/RECHTD/article/view/rechtd.2018.103.05. Acesso em: 06 ago. 2026. p. 

288. 
5 COLOMBIA. Constitución Política de la República de Colombia de 1991. Función Pública, [1991]. 

Disponível em: https://www.funcionpublica.gov.co/eva/gestornormativo/norma.php?i=4125. Acesso em: 06 ago. 

2026. 
6 QUINCHE RAMÍRES, Manuel Fernando. Derecho Constitucional colombiano de la Carta de 1991 y sus 

reformas. 3. ed. Bogotá: Editorial Universidad del Rosario, 2009. p. 48-49.   
7 CEPEDA, Manuel José. En introducción a la Constitución de 1991: Hacia un nuevo constitucionalismo. 

Bogotá: Consejería para el desarrollo de la Constitución, 1993. p. 147. 
8 ALARCÓN PEÑA, Andrea. Comentarios al subsistema constitucional económico colombiano. Criterios – 

Cuadernos de Ciencias Jurídicas y Política Internacional, v. 3, n. 2, p. 19-29, jul./dez. 2010. DOI: 

https://doi.org/10.21500/20115733.1933. Disponível em: 

https://revistas.usb.edu.co/index.php/criterios/article/view/1933. Acesso em: 06 ago. 2026. p. 21. 
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social e do princípio da dignidade da pessoa humana, surgindo a partir dos ideais 

revolucionários para a garantia dos direitos fundamentais.  

Suárez Morales9 destaca que a principal característica do Estado Social de Direito 

colombiano é a busca por efetividade de condições de integração social a partir da consolidação 

dos valores tradicionais da liberdade, da igualdade e da segurança social, padrões mínimos que 

promovam uma boa qualidade de vida aos indivíduos. 

Esses posicionamentos vão ao encontro das lições de Quinche Ramíres10, de acordo com 

o qual a maior marca do pluralismo e da valorização da dignidade humana na atual constituição 

colombiana é o especial tratamento dedicado às classes menos privilegiadas do país, com 

destaque para os indígenas e afrocolombianos.  

Quinche Ramíres11 ainda enfatiza essa garantia de autodeterminação desses povos ao 

exemplificar diversas passagens do texto constitucional que preconizam a valorização dos 

dialetos, sistemas de ensino, comunicação, território e jurisdição indígena como mecanismo de 

resolução dos próprios conflitos. 

Além disso, na Colômbia, a procura pelo estabelecimento da dignidade humana enseja 

o reconhecimento da igualdade, da liberdade e da justiça material. É por isso que, para Mendieta 

e Luz Tobón12 a dignidade possui, neste contexto, dupla função: um limite para o poder das 

maiorias e a base da democracia. 

Tal concepção pode ser observada no artigo 2º da Constituição colombiana, que 

estabelece como finalidades do Estado a promoção da prosperidade geral, a efetivação dos 

direitos e deveres constitucionais e a participação popular nas decisões econômicas e políticas 

do país13. 

Da mesma forma, a base democrática da Constituição colombiana de 1991 pode ser 

 
9 SUÁREZ MORALES, Danny Mauricio. Análisis socio-jurídico del Estado Social de Derecho: un princípio 

que contextualiza al estado colombiano. 2016. Monografia (Graduação em Direito) – Faculdade de Direito, 

Universidade Católica de Colômbia, Bogotá, 2016. Disponível em: 

https://repository.ucatolica.edu.co/entities/publication/0ba7f98a-b10b-40f0-81d1-b8bc41b0b558. Acesso em: 06 

ago. 2026. p. 11. 
10 QUINCHE RAMÍRES, Manuel Fernando. Derecho Constitucional colombiano de la Carta de 1991 y sus 

reformas. p. 49.   
11 QUINCHE RAMÍRES, Manuel Fernando. Derecho Constitucional colombiano de la Carta de 1991 y sus 

reformas. p. 49.   
12 MENDIETA, David; LUZ TOBÓN, Mary. La dignidad humana y el Estado Social y Democrático de Derecho: 

el caso colombiano. p. 288. 
13 COLOMBIA. Constitución Política de la República de Colombia de 1991. 
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extraída de seu artigo 3º, caput, segundo o qual “La soberanía reside exclusivamente en el 

pueblo, del cual emana el poder público. El pueblo la ejerce en forma directa o por medio de 

sus representantes, en los términos que la Constitución establece”14. 

Não obstante, com fundamento na dignidade da pessoa humana e na concretização dos 

objetivos constitucionais, a interpretação da Constituição colombiana, conforme assinala 

Suárez Morales15, admite limitações ao exercício de direitos individuais, entre eles o direito de 

propriedade. 

De fato, como bem pontuado por Mendieta e Luz Tobón16, o Estado Social de Direito 

encontra diversas limitações, que se traduzem, por exemplo, na necessidade de respeito à 

dignidade da pessoa humana, repercutindo, por consequência, em diversos desdobramentos, 

como a igualdade, a liberdade, a não discriminação e outros princípios. 

As limitações aos direitos fundamentais constituem instrumentos voltados à preservação 

da ordem constitucional e à realização das finalidades do Estado colombiano. No que se refere 

ao direito de propriedade, tais restrições serão analisadas adiante. Antes disso, contudo, é 

necessário examinar o modelo brasileiro de Estado de Direito e suas implicações para a proteção 

dos direitos fundamentais. 

Segundo Lima17, a Ditadura Militar, no Brasil, provocou diversos impactos para a 

democracia e implicou num conjunto de políticas que culminaram na elevação descontrolada 

da inflação, sem acompanhamento de reajustes salariais, déficit acentuado na balança 

comercial, aumento da dívida externa e crise em diversos setores.   

Portanto, para Oliveira18, o fator econômico foi decisivo para a insatisfação popular e 

adesão da sociedade aos movimentos por condições de vida digna e melhores salários, tendo 

 
14 COLOMBIA. Constitución Política de la República de Colombia de 1991. 
15 SUÁREZ MORALES, Danny Mauricio. Análisis socio-jurídico del Estado Social de Derecho: un princípio 

que contextualiza al estado colombiano. p. 12. 
16 MENDIETA, David; LUZ TOBÓN, Mary. La dignidad humana y el Estado Social y Democrático de Derecho: 

el caso colombiano. p. 285. 
17 LIMA, Daniela de. A ditadura militar, a redemocratização e a democracia representativa no Brasil. Revista 

Jurídica (FURB), [S. l.], v. 16, n. 31, p. 75–92, 2012. Disponível em: 

https://ojsrevista.furb.br/ojs/index.php/juridica/article/view/3392. Acesso em: 06 ago. 2026. p. 79. 
18 OLIVEIRA, Vanessa Rodrigues de. Desigualdade social e redemocratização no Brasil: o debate sobre a 

distribuição de renda e a crise do regime militar (1964-1980). 2018. Dissertação (Mestrado em História 

Econômica) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. 

Disponível em: https://teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8137/tde-21022019-125136/pt-br.php. Acesso em: 06 ago. 

2026. p. 119. 
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em vista a elevada concentração de renda no período, associada à redução das condições da 

classe operária, fruto do aumento da inflação e do custo de vida. 

Silva19 aponta que a atual Constituição representou, para o povo brasileiro, a ruptura 

com o antigo regime. Nesse período, as grandes demandas da população se resumiram, 

basicamente, ao estabelecimento de eleições diretas para o cargo de Presidente da República e 

convocação da Constituinte de 1987. 

Além disso, a Constituição de 1988 representou importante avanço na proteção dos 

direitos fundamentais, ao lhes conferir tratamento sistematizado em título próprio. Essa é a 

visão de Lima20: “A redemocratização possibilitou a afirmação dos Direitos Sociais e 

Individuais com a positivação dos direitos e garantias na Constituição”.  

Não podemos perder de vista, também, as considerações de Bedê21, a qual aduz que 

“[...] na construção de uma dogmática comprometida com a defesa intransigente dos direitos 

fundamentais, urge perspectivar a Constituição a partir de uma epistemologia emancipatória”. 

De fato, em um Estado Democrático de Direito, como o brasileiro, a Constituição deve 

ter como fundamento a dignidade da pessoa humana, assegurada por meio do reconhecimento 

e da proteção dos direitos e garantias fundamentais, que atuam como limites à atuação estatal e 

privada.  

Nesse contexto, a ordem constitucional brasileira, assim como a colombiana, orienta-se 

à satisfação das necessidades humanas e à garantia de condições mínimas para uma existência 

digna, o que repercute diretamente na organização econômica.  

Ademais, em resposta às demandas sociais por maior controle das atividades 

econômicas após o período ditatorial, a Constituição de 1988 conferiu especial destaque à 

Ordem Econômica e Financeira.  

Esse conjunto normativo, voltado à disciplina do mercado e das relações econômicas, 

constitui a chamada Constituição Econômica, a qual se encontra intrinsicamente vinculada aos 

postulados da democracia e do Estado Social de Direito. 

 
19 SILVA, Simon Riemann Costa e. Da redemocratização do Brasil através das Constituições de 1946 e 1988. 

Revista Iberoamericana de Filosofía, Política y Humanidades, v. 13, n. 26, p. 189-207, 2011. Disponível em: 

https://revistascientificas.us.es/index.php/araucaria/article/view/1381. Acesso em: 16 maio 2024. p. 199-200. 
20 LIMA, Daniela de. A ditadura militar, a redemocratização e a democracia representativa no Brasil. p. 90. 
21 BEDÊ, Fayga Silveira. De que Constituição se fala quando se fala de Constituição? Revista Opinião Jurídica 

(Fortaleza), Fortaleza, v. 2, n. 4, p. 43–56, 2004. DOI: 10.12662/2447-6641oj.v2i4.p43-56.2004. Disponível em: 

https://periodicos.unichristus.edu.br/opiniaojuridica/article/view/2900. Acesso em: 06 ago. 2026. p. 43. 
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2 A Constituição Econômica e o Estado de Direito 

 

A história revela a estreita relação entre mercado e Direito, uma vez que a concretização 

de direitos frequentemente demanda regulação estatal da atividade econômica. Por isso, a 

Constituição Econômica deve ser compreendida à luz dos fatores históricos, sociais e 

econômicos que justificaram a constitucionalização da economia, como expressão da soberania 

popular e da supremacia constitucional. 

Bercovici22 sustenta que a democracia e o estabelecimento do Estado de Direito 

ensejaram maiores discussões sobre a democracia econômica e social, isto é, o rompimento 

com a influência do poder econômico privado, publicizando-o, ou seja, vinculando seu 

funcionamento segundo o interesse coletivo. 

Vasconcelos23 sintetiza tal assertiva ao discorrer que “[...] a Constituição confere ao 

Direito uma função transformadora da ordem econômica, para conformá-la ao interesse social”. 

Não é recente, na história do constitucionalismo, a relação entre a Constituição e a Economia.  

O que difere a atual da antiga configuração é o fato de que, nesta, a relação era tênue e 

mais tímida, pois, apenas no século XX, entendeu-se pela importância da norma fundamental 

para a regulamentação das relações sociais e econômicas.  

Essa é a visão de Pompeu e Pontes24, para os quais as guerras e crises provocaram 

grandes impactos de ordem econômica, trazendo a necessidade do estabelecimento de diretrizes 

sobre a estruturação do Estado, surgindo, ao término da Primeira Guerra Mundial, normas nas 

constituições tendentes a regulamentar os fatos econômicos.  

Segundo Bercovici25, a Constituição de Weimar foi a primeira a destinar capítulo 

 
22 BERCOVICI, Gilberto. Constituição Econômica e Dignidade da Pessoa Humana. Revista da Faculdade de 

Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, v. 102, p. 457-467, jan./dez. 2007. Disponível em: 

https://www.revistas.usp.br/rfdusp/article/view/67764/70372. Acesso em: 16 maio 2024. p. 462. 
23 VASCONCELOS, Antônio Gomes de. A “Constituição Econômica” do Estado Democrático de Direito: Direito 

e Economia, uma questão epistemológico-ideológica. Revista Jurídica luso-brasileira, v. 6, n. 5, p. 327-372, 

2020. Disponível em: https://www.cidp.pt/revistas/rjlb/2020/5/2020_05_0327_0372.pdf. Acesso em: 06 ago. 

2026. p. 337. 
24 POMPEU, Gina Marcílio; PONTES, Rosa Oliveira de. O princípio da democracia econômica e social e a 

Constituição brasileira de 1988. Revista de Direito Econômico e Socioambiental, Curitiba, v. 8, n. 2, p. 230-

256, maio/ago. 2017. DOI: https://doi.org/10.7213/rev.dir.econ.soc.v8i2.14624. Disponível em: 

https://periodicos.pucpr.br/direitoeconomico/article/view/14624. Acesso em: 06 ago. 2026. p. 238. 
25 BERCOVICI, Gilberto. Constituição Econômica e Dignidade da Pessoa Humana. p. 458. 
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exclusivo à ordem econômica, entre os artigos 151 e 165, intitulado Das Wirtschaftsleben (Da 

vida econômica), tendo como fundamento a existência digna e os limites da justiça. Desde 

então, abriram-se as portas para os debates em torno da Constituição Econômica. 

Nesse sentido, a Constituição Econômica consiste em um conjunto de normas 

vinculantes que orientam a atuação do Estado na economia e disciplinam a participação dos 

particulares no mercado, visando à realização da justiça social e à promoção da dignidade da 

pessoa humana, especialmente no âmbito do Estado Democrático e Social. 

Para Fabri26, “as constituições atuais costumam dedicar um trecho singular à ordem 

econômica, também conhecida como constituição econômica, ou seja, a parcela do texto 

político destinada à normatização fundamental da atividade econômica”.  

A Constituição Econômica, possuiria, nesse sentido, para Pompeu e Pontes27 dois 

sentidos: limitação e condicionamento da atuação pública e privada econômica, tendo como 

base a dignidade da pessoa humana, e a organização do Estado para a efetivação de políticas 

com o propósito de atingir os objetivos da nação. 

A compreensão da Constituição Econômica exige a análise do mercado, entendido tanto 

como instituição regulada por normas quanto como espaço de realização das relações de oferta 

e demanda. O desenvolvimento das tecnologias digitais ampliou essa concepção e impactou a 

própria noção de propriedade, que passou a abranger ativos imateriais. Nesse cenário, mercado 

e Direito adaptam-se às transformações sociais e econômicas, redefinindo, quando necessário, 

os contornos de determinados direitos. 

Ademais, de acordo com Alarcón Peña28, diante das recorrentes crises existentes no 

sistema econômico, que resultam em implicações de ordens sociais, políticas e culturais, é 

comum a existência de falhas, excessos e distorções no mercado, que precisam ser corrigidas. 

As falhas de mercado, como monopólios, externalidades e assimetrias de informação, 

podem comprometer a concorrência e a justiça social, justificando a intervenção estatal. Nesse 

contexto, a liberdade econômica, embora essencial, deve ser compatibilizada com a eficiência 

 
26 FABRI, Andréa Queiroz. Função social da propriedade e os novos ramos do Direito. Revista Jurídica UNIJUS, 

Uberaba, v. 8, n. 8, p. 107-188, maio 2005. Disponível em: 

https://revistas.uniube.br/index.php/unijus/issue/view/80. Acesso em: 16 maio 2024. p. 112. 
27 POMPEU, Gina Marcílio; PONTES, Rosa Oliveira de. O princípio da democracia econômica e social e a 

Constituição brasileira de 1988. p. 239-240. 
28 ALARCÓN PEÑA, Andrea. Comentarios al subsistema constitucional económico colombiano. p. 25. 
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e o interesse coletivo. 

Para Alarcón Peña29, a análise sob o ponto de vista jurídico leva à conclusão de que o 

mercado não pode encontrar suas próprias regras separados da organização estatal. Ora, o 

mercado é um elemento do Estado e, por estar nele inserido, deve estar submetido a princípios, 

valores e regras. 

O mercado, como fator de poder, deve estar submetido à ordem constitucional. Nessa 

perspectiva, o direito de propriedade ocupa posição central na economia de mercado, sendo 

protegido como direito fundamental, porém condicionado ao interesse coletivo e ao 

cumprimento de sua função social. 

 

3 A proteção ao direito de propriedade ao longo da história e no Estado Democrático de 

Direito 

 

Podemos considerar que a propriedade é um dos primeiros instintos do homem que, 

diante da necessidade biológica, procurou se apropriar de coisas para sua subsistência. Nesse 

sentido, Machado30 sustenta que a noção de propriedade decorre da luta por alimento e abrigo, 

e que foi se transformando, sobretudo com o trabalho, com a ideia de propriedade móvel e com 

conceitos mais elaborados. 

A concepção tradicional da propriedade baseia-se em uma perspectiva individualista, 

marcada pela ampla autonomia do proprietário. Entretanto, a concentração de riqueza e as 

transformações sociais passaram a exigir sua conformação aos interesses coletivos e às 

finalidades sociais. 

Sundfeld31 (2019) explica que a propriedade foi se desenvolvendo com base em uma 

noção altamente individualista de liberdade, acarretando, por consequência uma desvinculação 

 
29 ALARCÓN PEÑA, Andrea. Comentarios al subsistema constitucional económico colombiano. p. 23. 
30 MACHADO, Socorro Bezerra dos Santos. Propriedade privada e função social: o regime jurídico da 

propriedade urbana no Brasil. 2014. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Faculdade de 

Direito do Sul de Minas, Pouso Alegre, 2014. Disponível em: 

https://www.fdsm.edu.br/conteudo/dissertacoes/0a9de327ecb3acdee2c2c78f9dc9b018.pdf. Acesso em: 06 ago. 

2026. p. 12. 
31 SUNDFELD, Carlos Ari. Função social da propriedade. Revista de Direito Administrativo e infraestrutura, 

v. 3, n. 10, p.1-17, jul./set. 2019. Disponível em: https://rdai.com.br/index.php/rdai/article/view/249. Acesso em: 

06 ago. 2026. 
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às preocupações e necessidades sociais, cuja competência seria atribuída exclusivamente ao 

Estado. 

Segundo Machado32, as condições políticas e sociais ao longo da história implicaram na 

inserção da propriedade como principal objetivo revolucionário. A partir da definição dos 

contornos do Estado Moderno, veio à tona os ideais que inspiraram a Revolução Francesa, 

decorrente, sobretudo, de uma resposta da sociedade em face da extrema concentração da 

propriedade que gerou acentuada desigualdade. 

Por sua vez, Pagani33 leciona que referido direito assumiu um caráter mais teórico e 

filosófico, tendo sido intenso o debate sobre a propriedade durante o iluminismo, destacando-

se, no campo da Filosofia Moral, as ideias de John Locke e Thomas Hobbes. 

Pagani34 aponta que, em Locke, podemos verificar a existência de limitações ao direito 

de propriedade. Segundo o filósofo, como fim da propriedade privada é o sustento do homem, 

é proibida qualquer forma de posse exacerbada, que constitua, em outras palavras, agressão ao 

direito natural de outrem. 

Por sua vez, Ribeiro35 explica que Hobbes fundamenta a defesa da propriedade na 

autopreservação humana. No estado de natureza, em que deriva a guerra de todos contra todos, 

o ser humano precisa se autopreservar, o que ocorre através da propriedade privada e da 

liberdade.  

Nesse sentido, Pagani36 apregoa que “[...] os homens devem abrir mão de uma parcela 

da liberdade e da propriedade para que possam, como sociedade, se defenderem da morte 

violenta, isto é, se utilizar do princípio da autopreservação para se protegerem de si mesmos e 

dos outros homens”. 

Isso denota que, a partir dos postulados de Hobbes, a propriedade passou a ser vista não 

 
32 MACHADO, Socorro Bezerra dos Santos. Propriedade privada e função social: o regime jurídico da 

propriedade urbana no Brasil. p. 13-14. 
33 PAGANI, Lucas Augusto Gaioski. Direitos fundamentais, a propriedade e a função social: a função social da 

propriedade como fundamento do desenvolvimento econômico, político e social. MISES: Interdisciplinary Journal 

of Philosophy, Law and Economics, v. 7, n. 1, 2019. DOI: https://doi.org/10.30800/mises.2019.v7.1095. 

Disponível em: https://www.misesjournal.org.br/misesjournal/article/view/1095. Acesso em: 06 ago. 2026. p. 3. 
34 PAGANI, Lucas Augusto Gaioski. Direitos fundamentais, a propriedade e a função social: a função social da 

propriedade como fundamento do desenvolvimento econômico, político e social. p. 3. 
35 RIBEIRO, Josuel Stenio da Paixão. Os contratualistas em questão: Hobbes, Locke e Rousseau. p. 16. 
36 PAGANI, Lucas Augusto Gaioski. Direitos fundamentais, a propriedade e a função social: a função social da 

propriedade como fundamento do desenvolvimento econômico, político e social. p. 5. 
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mais como um direito natural, tal como ocorria em Locke, mas como fruto das convenções 

humanas em seus relacionamentos sociais, na procura do estabelecimento de um convívio 

harmônico e de autopreservação. 

Em prosseguimento, Machado37 pontua que, no Liberalismo, a burguesia passou a deter 

uma condição privilegiada em relação às demais classes sociais. Esse período se caracterizou, 

principalmente, pela não admissão do intervencionismo estatal na livre iniciativa, propriedade 

privada, contratações e no exercício da atividade econômica. 

Sundfeld38 (2019) defende, nesse sentido, que a proteção conferida ao direito de 

propriedade se baseou, essencialmente, “[...] na preocupação dos abusos e excessos do poder 

do Estado e na necessidade de se permitir ao indivíduo o desempenho de sua atividade de forma 

autônoma”. 

Por derradeiro, Pagani39 ainda leciona que, no século XX, ganhou destaque a defesa de 

propriedade de F. A. Hayek, o qual, vivenciando os desdobramentos das Guerras Mundiais e 

da Guerra Fria, evidenciou o totalitarismo como um dos grandes problemas relacionados à 

extinção dos direitos de propriedade. 

Sundfeld40 leciona, nesse aspecto, que a função social da propriedade foi esculpida no 

sentido de atribuir ao instituto uma significação pública, isto é, exigir do titular da coisa a 

necessidade de observância de uma finalidade não contrária ao interesse coletivo, sem que isso 

implique, entretanto, a desvinculação de seus interesses privados. 

Para Marques41, “[...] a estrutura do direito à propriedade sofreu modificações, em razão 

das exigências do Estado Social e Democrático de Direito, impondo-se, assim, a função social 

como pressuposto, também chamado pela doutrina de limite imanente”. 

As Constituições do Brasil e da Colômbia passaram a conformar o direito de 

propriedade aos valores do Estado Social e Democrático, especialmente ao interesse coletivo e 

 
37 MACHADO, Socorro Bezerra dos Santos. Propriedade privada e função social: o regime jurídico da 

propriedade urbana no Brasil. p. 15. 
38 SUNDFELD, Carlos Ari. Função social da propriedade.  
39 PAGANI, Lucas Augusto Gaioski. Direitos fundamentais, a propriedade e a função social: a função social da 

propriedade como fundamento do desenvolvimento econômico, político e social. p. 6. 
40 SUNDFELD, Carlos Ari. Função social da propriedade. 
41 MARQUES, Clarissa. Propriedade e função social: uma hipótese de não-colisão? Revista Duc in Altum, v. 3, 

n. 4, p. 173-191, jul./dez. 2011. DOI: 10.22293/2179-507x.v3i4.130. Disponível em: 

https://revistas.faculdadedamas.edu.br/index.php/cihjur/article/view/130. Acesso em: 06 ago. 2026. p. 188. 
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dignidade humana. Assim, é preciso analisar os limites constitucionais impostos a essa garantia, 

destacando as convergências entre os dois ordenamentos. 

 

4 O direito de propriedade nas Constituições Econômicas brasileira e colombiana 

 

O Direito brasileiro, a partir da realidade vivenciada em cada período da história da 

formação territorial do país, disciplinou e dedicou tratamentos específicos para o direito de 

propriedade. Mesmo assim, Vera42 aponta que todas as Constituições contemplaram e 

tutelaram, em maior ou menor grau, a propriedade privada.  

Nesse sentido, a Constituição de 1824 tratou a propriedade como base da inviolabilidade 

dos Direitos Civis, Políticos e dos Cidadãos. Em seu artigo 179, XXII, garantia o direito de 

propriedade “em toda sua plenitude”, assegurando ao indivíduo indenização em casos de seu 

uso para o atendimento do bem público43. 

Por outro lado, a Constituição da República, de 1891, em seu artigo 72, § 17, ampliou a 

proteção ao direito de propriedade aos estrangeiros, assegurando a estes e aos brasileiros sua 

inviolabilidade, que deveria se manter “[...] em toda sua plenitude, salvo a desapropriação por 

necessidade, ou utilidade pública, mediante indemnização prévia”44. 

Já o Código Civil de 1916 disciplinou apenas o aspecto estrutural da propriedade, o que 

se justifica pelas razões históricas, segundo as quais tal direito possuiria apenas a função de 

atender aos interesses do proprietário. É o que se extrai do artigo 524, que assegurava ao 

proprietário “[...] o direito de usar, gozar e dispor de seus bens”45.  

Tepedino e Schreiber46 pontuam que a formação do território brasileiro, caracterizada, 

 
42 VERA, Flávia Santinoni. Análise econômica da propriedade. In: TIMM, Luciano Benetti. Direito e Economia 

no Brasil: estudos sobre a análise econômica do Direito. 3. ed. São Paulo: Editora Foco, 2019. p. 199-221. p. 209. 
43 BRASIL. Constituição Política do Império do Brazil, de 25 de março de 1824. Brasília, DF: Presidência da 

República, [1824]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao24.htm. Acesso 

em: 06 ago. 2026. 
44 BRASIL. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil. Brasília, DF: Presidência da República, 

[1891]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao91.htm. Acesso em: 06 ago. 

2026. 
45 BRASIL. Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916. Código Civil. Brasília, DF: Presidência da República, [2001]. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm. Acesso em: 06 ago. 2026. 
46 TEPEDINO, Gustavo; SCHREIBER, Anderson. A garantia da propriedade no direito brasileiro. Revista da 

Faculdade de Direito de Campos, v. 6, n. 6, p. 101-119, jun. 2005. Disponível em: 

https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/24705. Acesso em: 06 ago. 2026. p. 102. 
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sobretudo, pela intensa atividade latifundiária, explica as razões de, na maioria das vezes, os 

abusos perpetrados pelos proprietários, no atendimento de seus interesses privados, terem 

passado despercebidos. 

Durante a Era Vargas e vigência da Constituição de 1934, a propriedade também foi 

consagrada como direito inviolável, prevendo-se, entretanto, limitações ao condicionar seu uso 

à não violação do “interesse social ou coletivo”, bem como autorizando sua desapropriação por 

necessidade ou utilidade pública47. 

Influenciada pela política nacionalista da época, a Constituição garantiu a proteção das 

marcas industriais e comerciais e condicionou a exploração de minas, jazidas, águas e energia 

hidráulica à autorização ou concessão federal, impondo limites à propriedade privada48. 

Mesmo com o Estado Novo e o estabelecimento de uma nova Ordem, a Constituição de 

1937 manteve a garantia do direito de propriedade, limitando-o, entretanto, às disposições 

legais que regulamentavam seu exercício e permitindo sua desapropriação diante de 

necessidade ou interesse público49. 

Entretanto, com a Constituição de 1946 e a adoção, pelo Estado brasileiro, de uma 

postura mais intervencionista e assistencialista, fruto da ideologia da época, a preocupação com 

o atendimento do interesse social no exercício do direito de propriedade passou a ser maior.  

De fato, verifica-se, que o Constituinte inseriu a propriedade como direito e garantia 

individual, assegurando sua inviolabilidade, nos termos do artigo 141, e, ainda, ao disciplinar a 

Ordem Econômica e Social, condicionou seu uso ao cumprimento do bem-estar social, 

conforme se depreende pela leitura do artigo 14750. 

Por sua vez, na Constituição de 1967, a preocupação com o direito de propriedade se 

manteve presente, sendo assegurado aos brasileiros e estrangeiros residentes sua 

 
47 BRASIL. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 16 de julho de 1934. Brasília, DF: 

Presidência da República, [1934]. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao34.htm. Acesso em: 16 maio 2024. 
48 BRASIL. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 16 de julho de 1934. Brasília, DF: 

Presidência da República, [1934]. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao34.htm. Acesso em: 06 ago. 2026. 
49 BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 10 de novembro de 1937. Brasília, DF: Presidência 

da República, [1937]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao37.htm. 

Acesso em: 06 ago. 2026. 
50 BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1946. Brasília, DF: Presidência da República, [1966]. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 06 ago. 2026. 
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inviolabilidade, por se tratar de direito e garantia individual estampado no artigo 150, sendo 

também introduzida no título referente à ordem econômica e social51. 

Tepedino e Schreiber52 lecionam que a Constituição de 1967 foi além de estabelecer a 

propriedade como direito e garantia individual. O texto constitucional de 1967, tendo por 

finalidade a justiça social, também elevou à função social da propriedade à condição de 

princípio da ordem econômica e social. 

Mesmo a Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 196953, que editou o novo 

texto da Constituição de 1967, conferiu à propriedade proteção especial, inclusive prevendo, no 

título referente à Ordem Econômica e Social, especificamente no artigo 160, III, a necessidade 

de observância da função social da propriedade. 

Todavia, ainda que tenha ocorrido previsão nas Constituições pretéritas, Tepedino e 

Schreiber54 defendem que “Nunca, porém, em toda a história constitucional brasileira, a função 

social recebeu tratamento tão amplo e tão concretizante como o que se vê na atual 

Constituição”. 

No mesmo sentido, Pompeu e Pontes55 asseveram que mesmo a ordem econômica e a 

ordem social serem tratadas em títulos próprios na atual Constituição, isso não implica que não 

haja o reconhecimento da interdependência de ambas, inclusive porque os princípios que 

norteiam a ordem econômica possuem cunho social.  

Com efeito, a Constituição de 1988 consagrou a propriedade e sua função social como 

direitos fundamentais, incrustando-os no artigo 5º, incisos XXII e XXIII. Além disso, o 

Constituinte inseriu a propriedade privada e sua função social como princípios da ordem 

 
51 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. Brasília, DF: Presidência da República, 

[1967]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 06 ago. 

2026. 
52 TEPEDINO, Gustavo; SCHREIBER, Anderson. A garantia da propriedade no direito brasileiro. p. 103. 
53 BRASIL. Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969. Edita o novo texto da Constituição Federal 

de 24 de janeiro de 1967. Brasília, DF: Presidência da República, [1969]. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc_anterior1988/emc01-69.htm. Acesso em: 06 

ago. 2026. 
54 TEPEDINO, Gustavo; SCHREIBER, Anderson. A garantia da propriedade no direito brasileiro. p. 103. 
55 POMPEU, Gina Marcílio; PONTES, Rosa Oliveira de. O princípio da democracia econômica e social e a 

Constituição brasileira de 1988. p. 240. 
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econômica, conforme se depreende do artigo 170, II e III, da Constituição56.  

Vera57 aponta que em países romano-germânicos, como o Brasil e a Colômbia, há maior 

tendência de regulamentações pelo Estado, o que implica em maiores restrições e menor grau 

de liberdade para o exercício da propriedade, de modo diverso ao que ocorre com a maioria dos 

países anglo-saxônicos. 

Grau58 ainda ressalta que, inicialmente pensada como instrumento de proteção dos 

indivíduos e de suas famílias em face das necessidades materiais, a propriedade privada foi, aos 

poucos, deixando de possuir função exclusivamente individual a passou a assumir, em maior 

grau, um compromisso com as necessidades sociais. Para Souza59: 

 

[...] a Constituição de 1988 e as legislações infraconstitucionais promulgadas 

recentemente (especialmente o Estatuto da Cidade, de 2001 e o Código Civil de 2002) 

propugnam por uma nova concepção do direito de propriedade, na qual se reconheça 

a função social como um elemento interno, integrante da própria estrutura deste 

direito. 

 

Para Vera60, em razão da prevalência do interesse coletivo, justifica-se a imposição de 

determinadas limitações ao direito de propriedade, a exemplo do que ocorre com o dever de 

silêncio com o avançar da hora noturna e a adaptação das construções de prédios públicos para 

garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência física. 

Ainda discorrendo acerca da função social da propriedade, Grau61 defende que tal 

princípio só possui sentido quando atribuído seu significado à propriedade privada, pois a 

função social da propriedade estatal já é dinamizada em decorrência da própria função pública 

assumida pelo Estado. 

A função social integra a propriedade e, dessa forma, nas lições de Tepedino e 

 
56 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: 

Presidência da República, [2026]. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 06 ago. 2026. 
57 VERA, Flávia Santinoni. Análise econômica da propriedade. p. 207. 
58 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 2018. p. 

233. 
59 SOUZA, Rebeca de. Apontamentos sobre a função social da propriedade no ordenamento jurídico brasileiro. p. 

227. 
60 VERA, Flávia Santinoni. Análise econômica da propriedade. p. 207. 
61 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988. p. 230. 
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Schreiber62, é “[...] capaz de moldar o estatuto proprietário em toda a sua essência, constituindo, 

como sustenta a melhor doutrina, o título justificativo, a causa, o fundamento de atribuição dos 

poderes ao titular”. 

Adotando-se uma concepção econômica, verificamos que a propriedade é uma riqueza 

e, como tal, destina-se a produção e circulação de mercadorias e serviços para a satisfação dos 

interesses privados, mas também deve-se voltar para o atendimento das necessidades da 

sociedade. 

O Constituinte optou, em razão do Estado Social e Democrático de Direito, em tutelar 

tão somente a propriedade que atenda à função social, conferindo, para essas, grande proteção. 

É o caso, por exemplo, da limitação da desapropriação, que exige, em contrapartida, uma justa 

indenização ao titular do domínio. 

No mesmo sentido, Tepedino e Schreiber63 ressaltam que as marcas, patentes e demais 

propriedades intelectuais também vêm sendo tuteladas com a mesma amplitude, conferindo 

maior eficácia protetiva à noção de propriedade privada diante das novas necessidades sociais 

de mercado e do Estado Democrático e Social de Direito. 

Essa também é a visão de Pompeu e Pontes64, já que os autores defendem que a função 

social limita a fruição da propriedade para o prevalecimento de um bem maior, que é o interesse 

coletivo, justificando a intervenção do Estado e, em alguns casos, até a expropriação. No Estado 

Social e Democrático de Direito propriedade é, portanto, um direito individual, mas também 

um direito econômico e social. 

Tal posicionamento é bem sintetizado por Fornerolli65, que sustenta que, na teoria 

civilista, a propriedade é vista como um direito absoluto, fruto da herança do Direito Romano 

e Código Napoleônico. Para o autor, “A Constituição Federal, neste particular, veio a 

aquebrantar esse entendimento, arrefecendo-o, porquanto impôs, ao lado de outras já existentes, 

mais uma séria restrição – a função social”. 

 
62 TEPEDINO, Gustavo; SCHREIBER, Anderson. A garantia da propriedade no direito brasileiro. p. 107. 
63 TEPEDINO, Gustavo; SCHREIBER, Anderson. A garantia da propriedade no direito brasileiro. p. 110. 
64 POMPEU, Gina Marcílio; PONTES, Rosa Oliveira de. O princípio da democracia econômica e social e a 

Constituição brasileira de 1988. p. 246. 
65 FORNEROLLI, Luiz Antônio Zanini. A propriedade relativizada por sua função social. Jurisprudência 

Catarinense, Florianópolis, v. 31, n. 106, p. 197-211, abr./mar. 2005. Disponível em: 

https://core.ac.uk/download/pdf/79136037.pdf. Acesso em: 16 maio 2024. p. 205. 
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Não é, pois, por outro motivo que Chaves66 defende que, hodiernamente, a propriedade 

constitui o resultado da dialética existente entre as doutrinas do liberalismo e do socialismo. 

A exemplo da Constituição brasileira, a ordem constitucional colombiana confere 

especial relevância aos direitos fundamentais e à dignidade da pessoa humana. Por essa razão, 

é importante examinar o tratamento dado ao direito de propriedade na Colômbia, identificando 

os pontos de convergência com o modelo brasileiro. 

A origem do constitucionalismo colombiano remete à Província de El Socorro, que 

autodeclarou a liberdade em relação à Espanha, através do Ato de Independência de 1810. 

Segundo Alarcón Bernal67 “La Constitución del Socorro es considerada la primera en Colombia 

y en ella debe resaltarse la adopción de la soberanía del pueblo y del modelo contractual de 

Rousseau y Locke”.  

No que se refere à propriedade, a Constituição de 1810 estabeleceu a plenitude de 

referido direito, prevendo que “Nadie será molestado en su persona o en su propiedad sino por 

la ley”68. Denota-se, portanto, a máxima tutela conferida à propriedade, cujas limitações 

deveriam se dar apenas por meio da legislação. 

Por sua vez, com o advento da Constitución Política de Los Estados Unidos de 

Colombia, de 1863, houve a imposição de respeito à propriedade, garantindo aos indivíduos a 

não privação dessa garantia, salvo para contribuição geral ou atendimento de necessidade 

pública, mediante prévia indenização e declaração judicial69. 

A Constitución Política de La República de Colombia de 1886 também tutelou a 

propriedade privada, estabelecendo, por exemplo, a necessidade de autorização do proprietário 

do imóvel ou residente para proceder a prisão em flagrante de perseguido refugiado que adentrar 

 
66 CHAVES, José Vander Tomaz. Reinvestigando a natureza jurídica da propriedade. Revista Jurídica da FA7, 

v. 7, n. 1, p. 119-142, abr. 2010. DOI: https://doi.org/10.24067/rjfa7;7.1:141. Disponível em: 

https://periodicos.uni7.edu.br/index.php/revistajuridica/article/view/141. Acesso em: 06 ago. 2026. p. 124. 
67 ALARCÓN BERNAL, Edith. Las primeras constituciones democráticas en Colombia (1810-1815). 2013. 

Dissertação (Mestrado em Direito) – Facultad de Derecho, Ciencias Políticas y Sociales, Universidad Nacional de 

Colombia, Bogotá, 2013. Disponível em: https://repositorio.unal.edu.co/handle/unal/12090. Acesso em: 06 ago. 

2026. p. 70. 
68 COLOMBIA. Constitución Política de 1810. Acta de la constitución del estado libre e independiente del 

Socorro. Sistema Único de Información Normativa, [1810]. Disponível em: http://www.suin-

juriscol.gov.co/clp/contenidos.dll/Constitucion/30020280?fn=document-frame.htm$f=templates$3.0. Acesso em: 

06 ago. 2026. 
69 COLOMBIA. Constitución Política de los Estados Unidos de Colombia de 1863. Función Pública, [1863]. 

Disponível em: https://www.funcionpublica.gov.co/eva/gestornormativo/norma.php?i=13698. Acesso em: 06 ago. 

2026. 
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em imóvel alheio, nos termos do artigo 24, e a não privação da propriedade em tempos de paz, 

conforme preconizado no artigo 3270. 

Entretanto, além de conferir proteção à propriedade, a Constituição colombiana de 1886 

impôs limitações ao exercício desse direito, prevendo, no artigo 32, a possibilidade de sua 

privação em casos de “motivo grave de utilidade pública”, conforme definição legal e mediante 

prévia indenização71. 

No que se refere à atual Constituição colombiana, de 1991, Quinche Ramíres72 defende 

que sua estruturação, ao contrário das Constituições anteriores, foi pensada no sentido de 

efetivamente concretizar os direitos reconhecidos, possuindo, nesse sentido, natureza 

contenciosa, e não meramente declaratória.  

Nesse sentido, Alarcón Peña73 assinala que o Estado Social de Direito requer a 

observância de diversos princípios, regras e valores, impregnando o subsistema constitucional 

econômico com uma conjugação de elementos libertários e intervencionistas, caracterizando 

uma economia social de mercado. 

Na mesma perspectiva, Santaella Quintero74 aduz que a Constituição colombiana de 

1991 buscou estabelecer, ao regulamentar a propriedade, suas bases fundamentais, assegurando 

aos indivíduos referida garantia e, ao mesmo tempo, sujeitando-o ao atendimento de sua função 

social, isto é, ao cumprimento dos interesses coletivos. 

Cruz e Tavares75 também dissertam que a Constituição da Colômbia, de forma parecida 

ao que ocorre com a brasileira e com finalidade de instituir um Estado de Direito a partir de sua 

redemocratização, externalizou a necessidade de a propriedade atender à função social, 

vinculando obrigações para o atendimento do interesse coletivo.  

 
70 COLOMBIA. Constitución Política de Colombia de 1886. Función Pública, [1886]. Disponível em: 

https://www.funcionpublica.gov.co/eva/gestornormativo/norma.php?i=7153. Acesso em: 06 ago. 2026. 
71 COLOMBIA. Constitución Política de Colombia de 1886.  
72 QUINCHE RAMÍRES, Manuel Fernando. Derecho Constitucional colombiano de la Carta de 1991 y sus 

reformas. p. 50.   
73 ALARCÓN PEÑA, Andrea. La libre competencia económica en el derecho colombiano: una revisión desde la 

economía social de mercado y sus implicaciones normativas. Revista Prolegómenos - Derechos y Valores, 

Bogotá, v. 19, n. 37, p. 109-124, jan./jun. 2016. DOI: https://doi.org/10.18359/prole.1683. Disponível em: 

https://revistas.unimilitar.edu.co/index.php/dere/article/view/1683. Acesso em: 16 out. 2024. p. 111. 
74 SANTAELLA QUINTERO, Héctor. La propiedad privada constitucional: una teoría. Madrid: Marcial Pons, 

2019. p. 19. 
75 CRUZ, Mônica da Silva; TAVARES, Regina Lúcia Gonçalves. A função social da cidade na América Latina: 

um estudo comparado entre Brasil e Colômbia. p. 50. 



22 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
DOI: https://doi.org/10.5335/rjd.v39i1.16092| v. 39 n. 1, março-junho. 2025 
p. 3-29  
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

Com efeito, o artigo 58 do atual texto constitucional colombiano tutela a propriedade 

adquirida com base na legislação, proibindo qualquer forma de violação, salvo nos casos de 

utilidade pública ou interesse social, situações nas quais o interesse privado deve ceder lugar 

ao interesse coletivo76. 

Outrossim, a Constituição de 1991, ainda no mesmo dispositivo, explicitou a função 

social da propriedade com os seguintes dizeres: “La propiedad es uma función social que 

implica obligaciones [...]”77.  

Evidencia-se, com isso, assim como ocorreu com o texto brasileiro, a opção do 

constituinte em preservar os interesses sociais, vedando uma atuação desenfreada no exercício 

de referida garantia fundamental. 

A função social se traduz, assim, como elemento limitador do exercício do direito de 

propriedade privada, tanto na ordem constitucional econômica brasileira, como na ordem 

constitucional econômica colombiana, o que pode ser justificado ao considerarmos os 

ensinamentos de Alarcón Peña78, para a qual os direitos econômicos não são absolutos, já que 

devem se harmonizar com as outras garantias constitucionais para efetivar os princípios do 

Estado Social e Democrático de Direito. 

Todas as Constituições colombianas, desde 1810 até a Constituição de 1991, 

reconheceram o direito de propriedade, evidenciando sua permanência como elemento central 

do constitucionalismo e da economia de mercado no país.  

A principal evolução, contudo, reside na força normativa conferida pela Constituição de 

1991, que passou a disciplinar a matéria de forma mais ampla e eficaz. Diferentemente dos 

modelos anteriores, a atual ordem constitucional reconhece e regula diretamente o direito de 

propriedade, reduzindo a dependência de normas infraconstitucionais, como as previstas no 

Código Civil. 

Portanto, a propriedade estava, antes, nas mãos do legislador. Isso, acertadamente, foi 

corrigido no sistema constitucionalista colombiano, através da seguinte previsão, disposta no 

artigo 4º: “La Constitución es norma de normas. En todo caso de incompatibilidad entre la 

 
76 COLOMBIA. Constitución Política de la República de Colombia de 1991. Función Pública, [1991]. 

Disponível em: https://www.funcionpublica.gov.co/eva/gestornormativo/norma.php?i=4125. Acesso em: 06 ago. 

2026. 
77 COLOMBIA. Constitución Política de la República de Colombia de 1991. 
78 ALARCÓN PEÑA, Andrea. Comentarios al subsistema constitucional económico colombiano.  



23 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
DOI: https://doi.org/10.5335/rjd.v39i1.16092| v. 39 n. 1, março-junho. 2025 
p. 3-29  
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

Constitución y la ley u otra norma jurídica, se aplicarán las disposiciones constitucionales”79. 

Trata-se de conquista para o Direito colombiano, especialmente relacionado à questão 

da efetividade dos direitos consagrados no texto constitucional, que passa a ser, a partir de 

então, a norma das normas daquele ordenamento, de modo semelhante ao que ocorre no Brasil.  

 

Considerações finais 

 

Apesar de suas especificidades, Brasil e Colômbia adotam o modelo de Estado Social e 

Democrático de Direito, voltado à concretização da justiça social, da dignidade da pessoa 

humana e da igualdade material, conciliando a proteção dos direitos à vida, à liberdade, à 

igualdade e à propriedade. 

Além de consagrarem o modelo de Estado Social e Democrático de Direito, as 

Constituições brasileira de 1988 e colombiana de 1991 possuem caráter dirigente, orientando a 

atuação estatal para a transformação social, o desenvolvimento socioeconômico e a efetivação 

da dignidade humana. 

Nesse contexto, as Constituições de Brasil e Colômbia aproximam-se ao instituírem 

uma Constituição Econômica, composta por normas vinculantes que regulam a ordem 

econômica, condicionam a atuação do Estado e orientam a participação dos particulares no 

mercado. 

Como fator real de poder, o mercado deve se submeter à autoridade do Poder Político 

e, por consequência, a um sistema constitucional. Isso reflete, indubitavelmente, no direito de 

propriedade, já que está se encontra indissociável da ideia de capitalismo e, portanto, da noção 

de mercado. O direito a propriedade permite o capitalismo e, no Estado Democrático e Social 

de Direito e economia de mercado, deve ser protegida. 

Entretanto, a proteção conferida à propriedade passou por diversas modificações ao 

longo da história. Inicialmente concebida com uma noção mais individualista e absoluta, para 

a proteção dos indivíduos em face de abusos do poder, a propriedade passou, cada vez mais, a 

ser relativizada, em atendimento ao interesse social, ensejando o estabelecimento de diversas 

limitações à atuação pública e privada. 

 
79 COLOMBIA. Constitución Política de la República de Colombia de 1991. 
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Com vistas ao atendimento das novas necessidades sociais, notadamente pela adoção de 

um Estado Social e Democrático de Direito, as Constituições e Ordens Econômicas brasileira 

e colombiana normatizaram o direito de propriedade tendo como plano a efetivação do interesse 

coletivo e o respeito à dignidade da pessoa humana. 

Neste contexto, a função social da propriedade se traduz como o elemento de interseção 

entre os dois ordenamentos jurídicos, funcionando como limite ao exercício do direito de 

propriedade privada, uma vez que, tal como os outros direitos econômicos, a propriedade não 

pode mais ser vista com caráter absoluto, devendo se harmonizar com as demais garantias 

previstas no Estado Social e Democrático de Direito.  
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